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GROSSO 
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PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DE TOCANTINS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS 
INTDO.(A/S) :PREFEITOS MUNICIPAIS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

DESPACHO: Trata-se  de  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito 
Fundamental proposta pelos partidos políticos REDE Sustentabilidade e 
Partido  Socialismo e  Liberdade,  PSOL,  bem como do  Movimento  dos 
Trabalhadores  Sem  Teto,  MTST,  em  face  do  alegado  “estado  de  coisas  
inconstitucional concernente às condições desumanas de vida da população em  
situação de rua no Brasil”, que decorreria de omissões estruturais de todos 
os Poderes e níveis federativos. 

Aponta  como  preceitos  fundamentais  violados  o  objetivo 
fundamental da República de construir uma sociedade justa e solidária 
(art. 3º, I, da Constituição Federal), o fundamento da dignidade da pessoa 
humana  (art.  1º,  III,  da  CF),  e  os  direitos  fundamentais  à  vida,  à 
igualdade, à saúde e à moradia (art. 5º, caput, art. 6º, art. 196, entre outros 
dispositivos).

Formula vários pedidos em sede cautelar, ajustados pelo aditamento 
apresentado  nos  autos  (Petição  38.725/2022,  doc.  10),  relacionados  a 
providências urgentes para o apoio material  a pessoas em situação de 
rua, bem como como determinações específicas sobre políticas públicas 
em execução por diversos entes e órgãos públicos.

Diante da relevância da matéria constitucional suscitada, mostra-se 
adequada a adoção do rito do art. 5º, § 2º, da Lei 9.882/99, para que as 
autoridades responsáveis pelo ato possam se pronunciar.

Por essa razão, determino sejam solicitadas informações definitivas 
sobre o objeto da presente arguição, a serem prestadas pelo Presidente da 
República, pelos Governadores dos Estados e, por razões de viabilidade e 
celeridade do rito, pelos Prefeitos Municipais das capitais dos Estados, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

Em  sequência,  confira-se  vista  dos  autos  ao  Advogado-Geral  da 
União e ao Procurador-Geral da República, sucessivamente, também no 
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prazo  de  5  (cinco)  dias,  para  que  ambos  se  manifestem  na  forma  da 
legislação vigente.

Publique-se.
Brasília, 25 de maio de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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